PARECER Nº 981, DE 2019
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 223, DE 2017
De autoria do Deputado Rafael Silva, o Projeto de Lei ora apreciado dispõe sobre normas suplementares de direito penitenciário e garante a guardas municipais, assim como a demais agentes de segurança pública, recolhimento em quartéis ou em prisão especial, em separado, à disposição da autoridade competente, quando sujeitos a penas de perda de liberdade.

Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 53ª a 57ª Sessões Ordinárias (de 26/04 a 04/05/17), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente a proposta foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável à aprovação do Projeto de Lei nº 223, de 2017.

Em seguida, a fim de ser analisado quanto ao mérito, a proposição seguiu para a Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, que também opinou pela aprovação do referido projeto.

Em continuidade ao processo legislativo, a matéria foi conduzida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, cabendo-nos, na qualidade de relator designado, analisar a matéria em relação aos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Este Projeto de Lei objetiva suplementar uma norma que garanta aos Guardas Municipais, assim como aos demais agentes de segurança pública o direito de serem recolhidos a quartéis ou à prisão em separado quando sujeitos à pena de perda de liberdade, nos seguintes termos:

“(...)

Artigo 1º - Os guardas municipais serão recolhidos em quartéis ou em prisão especial, em separado, à disposição da autoridade competente, quando sujeitos a penas de perda de liberdade, nos termos do artigo 295 do Código de Processo Penal.

(...)”  ( grifos nossos)

Como bem afirmou o autor, o Código de Processo Penal prevê situações especiais para determinadas autoridades, tendo em vista a função que exercem, pois se colocadas juntamente com os demais presos significaria uma prévia condenação de morte. Essa situação não significa privilégios ou regras diferentes na aplicação da lei de execuções penais, mas simplesmente local separado dos presos comuns.

Assim, está evidente que o projeto apenas visa regular um direito legítimo dos guardas municipais, que atuam na segurança pública, e muitas vezes se envolvem em ocorrência com infratores penais e numa lógica de proteção da vida e da integridade física não podem ficar presos com os demais integrantes do sistema.

O autor da proposição alega que os guardas municipais também podem ser considerados como agentes de segurança pública, conforme disposições do Estatuto Geral das Guardas Municipais, razão pela qual merecem o mesmo tratamento dispensado pelo artigo 295 do Código de Processo Penal que garante recolhimento a quartel ou a prisão especial dos policiais militares e policiais civis.

Neste contexto, considerando que os guardas municipais desenvolvem atividades de interesse do Poder Público, representando, inclusive, uma alternativa à segurança pública, seus agentes merecem ter tratamento isonômico com as demais autoridades de segurança pública no tocante a prisão especial.

Sobre a matéria, entendemos que essa medida apresenta apenas caráter normativo e, portanto, não haverá criação de despesas para os cofres públicos estaduais, atribuição de benefícios fiscais, nem impacto no orçamento do Estado, decorrentes da aprovação dessa proposição. 

Sendo assim, atento a esses argumentos, manifestamos-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 223, de 2017.

a) Castello Branco - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 28/8/2019.

a) Dirceu Dalben – Presidente
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